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NOTA DO AUTOR À 1O~ EDiÇÃO 


o ano de 2019 foi fundamental para ampliar a aceitação do nosso Manual 
de Direito Administrativo, especialmente entre alunos da graduação. 

Agradeço especialmente aos amigos professores universitários que vêm aju­
dando na divulgação do meu trabalho. 

O ano me trouxe muitas novidades profissionais importantes com impacto 
positivo neste Manual. 

Continuo como professor de cursos preparatórios, atividade que desenvolvo 
ininterruptamente há 20 anos ministrando aulas de Administrativo e Tributário 
para milhares de alunos. Fora os preparatórios, em 2019 criei uma plataforma 
on-line própria, na qual disponibilizo aulas para concursos, OAB e atualização. 
Era um sonho antigo, agora realizado, ter a minha "Escola do Mazza" (<http:// 
www.escoladomazza.com.br». As aulas on-line me obrigam a estar sempre mui­
to atualizado, circunstância que, sem dúvida, favorece muito meus Manuais. 

Para minha alegria, retomei neste ano as aulas na graduação, lecionando 
intensivamente aos queridos alunos da Universidade São Judas Tadeu em São 
Paulo. O contato permanente com graduandos vitaliza a docência e permite que 
meus Manuais mantenham uma linguagem apropriada para todas as gerações 
de leitores. 

Houve também uma importante melhoria no conteúdo do meu Instagram 
(@professormazza), no qual tenho postado vídeos curtos com dicas diárias de 
Administrativo e Tributário. A interação permanente com meus 500 mil segui­
dores nas redes sociais é indispensável para compreender em tempo real as 
demandas de todos. 

Todas essas novidades favorecem a melhoria constante deste Manual. 

Nesta edição, acrescentei diversas informações, atualizações legislativas e 
jurisprudenciais, novas questões de concursos, tó icos adicionais, assuntos atuais 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
BIBLIOTECA 

www.escoladomazza.com.br



